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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/21 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.502/2021 
 

 
RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________ 
 
CNPJ/MF Nº _________________________ E-MAIL: ________________________ 
 
CIDADE: ______________________________ ESTADO: _____________________ 
 
TELEFONE: _________________________ FAX: ____________________________ 
 
PESSOA PARA CONTATO: _____________________________________________ 
 
Recebemos, através do acesso à página www.daeamericana.com.br nesta data, cópia do 
instrumento convocatório da chamada pública acima identificada. 
 

Local: _______________________, _______ de _________________ de 2021. 
 
 

____________________________ 
Assinatura 

 
Senhor(a) Licitante, 
 
 Visando a comunicação futura entre este Departamento de Água e Esgoto e essa 
empresa, solicito de V.Sa. o preenchimento do recibo de retirada do edital e sua remessa ao 
Presidente da CPLJ por e-mail: licitacao@daeamericana.com.br.  
  

A não remessa do recibo exime o DAE da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 
 Ainda, nenhuma responsabilidade caberá ao DAE pelo não recebimento dessas 
alterações devido a endereço eletrônico incorreto. 
 
 

Americana, ...... de ......................... de 2021. 
 
 

Diretoria de Unidade Executiva 
DAE – Americana 
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EDITAL Nº 05/21 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/21 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.502/21 
OBJETO: Credenciamento de Instituições Financeiras para prestação de serviços de 
arrecadação de faturas e demais documentos emitidos pelo “DAE – Americana”, em padrão 
FEBRABAN, através da rede de atendimento do Banco, de guichês de caixa e/ou meios 
eletrônicos com prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados, 
conforme especificações contidas no Termo de Referência. 

INÍCIO DO CREDENCIAMENTO: 05/04/2021 as 9h00 
FIM DO CREDENCIAMENTO: 05/05/2021 AS 16h00 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 11 de maio de 2021. 
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 9 horas referenciado ao horário oficial de 
Brasília/DF 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: Sala de reuniões licitatórias do 
Departamento de Água e Esgoto de Americana, situada na ETA – Estação de Tratamento à 
Praça Fernando Costa s/nº, Bairro Cordenonsi, Americana/SP, CEP: 13.472-529. 
 

PREÂMBULO 
 

O Departamento de Água e Esgoto de Americana, de acordo com autorização constante do 
processo administrativo nº 4.502/2021, torna público que se encontra aberta a CHAMADA 
PÚBLICA Nº 01/2021, nos termos das normas gerais da Lei Federal n.º 8.666/93 e 
alterações, especificamente em seu art. 25 “caput”, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitações e Julgamentos – CPLJ, constituída pela Portaria nº 1.044, de 24 
de julho de 2020 objetivando o “Credenciamento de Instituições Financeiras através de suas 
agências, correspondentes bancários e qualquer outra modalidade que se processe o 
pagamento com prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados e das 
informações do recebimento”, em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital 
e seus Anexos. 

Os envelopes contendo os “Documentos de Habilitação” deverão ser entregues e 
protocolados até as 16h00min do dia 05 de maio de 2021, no Setor de Protocolo do DAE, 
situado à Rua dos Estudantes, 333 – Cordenonsi – Americana-SP, CEP: 13.471-512, ou 
enviados através dos Correios, transportadora ou por qualquer outro meio de transporte se 
isentando o DAE de responsabilidades no caso de atrasos e/ou violações. 

1. DO OBJETO 

1.1. Credenciamento de Instituições Financeiras para prestação de serviços de arrecadação 
de faturas e demais documentos emitidos pelo “DAE – Americana”, em padrão FEBRABAN, 
através da rede de atendimento do Banco, de guichês de caixa e/ou meios eletrônicos com 
prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados, conforme especificações 
contidas no Termo de Referência. 
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1.2. As Instituições Financeiras credenciadas estabelecerão os canais de recebimento que 
disponibilizarão aos contribuintes para recebimento das faturas e demais guias emitidas 
pelo DAE. 

1.3. A prestação dos serviços de arrecadação, através de Documento de Arrecadação e 
repasse dos valores, com respectiva prestação de contas por transmissão eletrônica de 
dados, em favor do DAE, serão realizadas pelo credenciado, por suas subsidiárias, agências 
bancárias (guichê de caixa) e/ou correspondentes bancários e/ou postos credenciados e/ou 
rede lotérica. 

1.4. ESCLARECIMENTOS: 
 
 a) Os esclarecimentos referentes a este credenciamento deverão ser solicitados, 
exclusivamente, por e-mail ou entregue no Protocolo do DAE, e dirigidos à Comissão 
Permanente de Licitações nos endereços: 

 
 Protocolo: Rua dos Estudantes nº 333, Bairro Cordenonsi, Americana/SP, CEP 

13472-510. 
 Eletrônico: licitacao@daeamericana.com.br    
        

 b) Os esclarecimentos prestados a quaisquer dos licitantes serão transmitidos aos 
demais, sempre através de e-mail. 
 
 c) Integram deste edital os seguintes anexos: 
 

Anexo 1 - Termo de Referência 

Anexo 2 - Modelo de Proposta 

Anexo 3 - Modelo de Carta de Credenciamento 

Anexo 4 - Minuta de Contrato  

Anexo 5 - Modelo de Declarações Diversas 

      Anexo 6 - Termo de Ciência e Notificação 

      Anexo 7 - Modelo de Declaração de Documentos a disposição do Tribunal 

      Anexo 8 –  Dados de quem assinará o contrato 

 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Participantes. Poderão participar desta licitação as Instituições Financeiras autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de banco Múltiplo, Comercial ou 
Cooperativo e Cooperativa de Crédito que preencherem todos os requisitos exigidos neste 
Edital. 



 
 

 

4 de 37 
 

2.2. Admite-se a participação de empresas em recuperação judicial desde que amparadas 
em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está 
apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório. 

2.3 As instituições financeiras interessadas poderão protocolar inscrição para o 
Credenciamento, a partir da publicação resumida do presente Edital de Credenciamento, 
sendo sua íntegra disponível no site www.daeamericana.com.br, Editais e Licitações: 
Chamada Pública. 

2.3. Vedações. Não poderão participar deste credenciamento os interessados que: 
  

2.3.1. Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Credenciamento. 

 
2.3.1.1 Excepciona-se o disposto acima, nos casos em que tais sociedades 
apresentem autorização específica dos sócios para contratar com a 
Administração objeto diverso do previsto no Contrato social ou estatuto. 
 
2.3.1.2. A autorização assemblear deverá observar as regras de convocação e 
de quórum para instauração e deliberação previstas em lei para cada tipo de 
sociedade. 

2.3.1.3. Para fins de comprovação, o licitante deverá apresentar a ata da 
assembléia ou o documento equivalente. 
(NOTA EXPLICATIVA: Quanto ao quórum de deliberação, segue o de cada tipo societário a fim de 
conferência: 
1 - No caso de Sociedades Anônimas exigir-se-á deliberação da Assembleia-Geral extraordinária, 
contendo a aprovação de acionistas que representem metade, no mínimo, das ações com direito a voto, 
se maior quorum não for exigido pelo estatuto da companhia cujas ações não estejam admitidas à 
negociação em bolsa ou no mercado de balcão (arts. 117, § 1º, “a” e “h”, 136, VI, 137 e 158, todos da Lei 
nº 6.404/76); 
2 - Nas Sociedades Limitadas, a deliberação dos sócios que autorizar a contratação deverá ser tomada 
por votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social (arts. 47, 1.071, V, e 1.076, I, todos 
do Código Civil Brasileiro); 
3 – Nas microempresas e empresas de pequeno porte, por deliberação representativa do primeiro 
número inteiro superior à metade do capital social, salvo disposição contratual em contrário (art. 70 da 
Lei Complementar nº 123/06). 
4 - Nas demais sociedades, o ato deverá ser aprovado pela unanimidade dos sócios (arts. 47, 997, II, 999 
e 1.015, todos do Código Civil Brasileiro). 
 

2.3.2. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si; 

 
2.3.3. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou 

que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, 
direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93 e no artigo 7º 
da Lei Federal nº 10.520/02;  
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2.3.4. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, 
estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93; 
 

2.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 
art. 10, da Lei Federal n° 9.605/98; 

 
           2.3.6. Empresas das quais participe, a qualquer título, servidor público municipal de 
Americana. 

3. DO PRAZO DE CREDENCIAMENTO 

3.1. O prazo para entrega da solicitação de credenciamento, juntamente com o envelope 
contendo os documentos terá início no dia 05/04/2021 das 09h00 às 16h00 na Sede 
Administrativa do DAE – Setor de Protocolo, situado à Rua dos Estudantes, 333, Cordenonsi, 
e se encerra no dia 05/05/2021 as 16h00 e poderá ser feito a qualquer tempo, obedecidos 
os critérios do presente edital. 

3.2. A sessão pública de abertura dos envelopes das Instituições Financeiras que solicitarem 
o credenciamento será aberta no dia 11/05/2021 as 10h00, na Sala de reuniões licitatórias 
do Departamento de Água e Esgoto de Americana, situada na ETA – Estação de Tratamento 
à Praça Fernando Costa s/nº, Bairro Cordenonsi, Americana/SP, CEP: 13.472-529. 

3.3.  DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO  
 
3.3.1. Cada interessado que for declarado habilitado será CREDENCIADO e assim 
permanecerá desde que sejam mantidas as condições que possibilitaram o seu 
credenciamento.  
 
3.3.2. O prazo de vigência deste credenciamento será de 60 (sessenta) meses, contado a 
partir da data de homologação deste certame.  
 

4. DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO 

4.1. Proposta 

4.1.1. No envelope a ser entregue, deverá conter a PROPOSTA da Instituição, com os 
valores para cada grupo informado no presente Edital.  

4.2. Habilitação Jurídica 

a) Em se tratando de sociedades empresariais, simples, o ato constitutivo, 
estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, 
ainda, no caso de sociedades empresárias, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
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  a.1) Os documentos descritos no item anterior deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme 
legislação em vigor. 
 
  a.2) Os documentos descritos no item anterior não precisarão 
constar do Envelope nº 2, relativo à Habilitação,  se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento neste Pregão.  
 

b) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário 
individual ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;  

 
c) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício; 

 
d) Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para 

Funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 
    

      e) Documento que comprove a inscrição e regularidade junto ao Banco Central 
do Brasil. 

4.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e/ou Municipal, relativo 
à sede ou domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do certame; 
 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a 
apresentação das seguintes certidões: 
 
                    c.1) A prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL dar-
se-á pela apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, 
administrados pela Secretaria da Receita Federal e da Certidão quanto à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; abrangendo 
também as contribuições sociais (INSS) previstas nas alíneas ‘a’ e ‘b’ do parágrafo 
único do art. 11 da lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
 
 c.2) Certidão de Regularidade de ICMS – Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão 
Negativa de Débitos Tributários Expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou 
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Declaração de Isenção ou de não Incidência assinada pelo representante legal do 
licitante, sob as penas da lei; 
 
 c.3)  Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 
Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças, relativa aos 
tributos incidentes sobre o objeto da licitação; 
 
 d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do 
FGTS; 
 
 e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à 
Resolução Administrativa TST nº 1.470/2011. 
   

4.3.1. Serão aceitas Certidões Positivas com Efeito de Negativas de quaisquer dos 
tributos solicitados. 

     4.4. Qualificação Econômica Financeira 

4.4.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida 
pelo Cartório Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica ou do domicilio do empresário 
individual. 
 
                     4.4.1.1. Nas hipóteses em que a certidão de recuperação 
judicial/ extrajudicial encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 4.4.1.2. Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão 
mencionada no item 4.4.1. deverá ser substituída por certidão cujo conteúdo 
demonstre a ausência de insolvência civil, expedida pelo distribuidor competente. 
 

4.5. Documentação complementar 

4.5.1. Os interessados em se Credenciar deverão apresentar a Carta de Credenciamento, 
conforme Modelo no Anexo 3, (em papel timbrado, e/ou com carimbo da empresa), 
assinada pelo responsável legal, com indicação do nome, cargo e RG, atestando, sob as 
penalidades cabíveis, a aceitação dos termos nela presentes. 

4.5.2. Os documentos acima poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada 
por Cartório competente ou cópia acompanhada do original para autenticação pela 
Comissão Permanente de Licitações ou por membro da equipe de apoio, ou através de 
publicação em órgão da Imprensa Oficial, conforme artigo 32, da Lei Federal n° 8.666/93 ou 
ainda assinado digitalmente com certificado digital. 

4.5.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos documentos exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 
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4.5.4. Se o participante for a Matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
Matriz, e se for a Filial, todos os documentos deverão estar em nome da Filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da Matriz; 

4.5.5. A Comissão de Licitações poderá diligenciar via consulta direta na internet nos sites 
dos órgãos expedidores para verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio 
eletrônico. 

4.5.6. A Comissão de Licitações não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a 
indisponibilidade referida e não tendo sido apresentados os documentos recomendados, 
inclusive quanto a forma exigida, a proponente será inabilitada. 

4.5.7. Os documentos deverão, de preferência, serem organizados na ordem em que estão 
indicados, devendo todas as folhas estar rubricadas pelo titular da empresa ou 
representante legal e numerados em ordem crescente. 

4.5.8. Ao protocolar seu pedido de credenciamento, a instituição será vinculada ao pleno 
cumprimento e aceitação de todas as condições constantes deste Edital e seus anexos. 

4.5.9. Os documentos deverão ser entregues em envelopes lacrados, sobre cujas bordas de 
fechamento deverá constar a rubrica do representante do participante para comprovar a 
não violação de sua abertura oficial. 

4.5.10. O DAE não se responsabiliza pelos envelopes enviados através dos Correios, 
transportadora ou por qualquer outro meio de transporte caso cheguem atrasados ou 
violados. 

4.6. Deverá constar no respectivo envelope os seguintes dizeres: 

DAE - AMERICANA 
At. Comissão Permanente de Licitações e Julgamentos - CPLJ 
Rua dos Estudantes, 333 – Cordenonsi - Americana - SP - 
CEP: 13472-510 
Ref.:- Chamada Pública nº 01/21 
Processo nº 4.502/2021 
Envelope nº: 01 
Razão Social e CNPJ da Instituição Financeira 
  

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

5.1. O DAE atribui às instituições financeiras credenciadas a responsabilidade de autenticar 
documentos de arrecadação das tarifas e demais receitas, bem como a emitir comprovantes 
eletrônicos de pagamento dos referidos documentos com a chancela dos seus 
correspondentes. 

5.2. As Instituições credenciadas ficam impedidas de realizar recolhimentos através do 
título de crédito cheque.  
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5.3. O DAE autoriza às instituições financeiras a receber tarifas e demais receitas, cujos 
vencimentos recaírem em dias que não houver expediente bancário, no primeiro dia útil 
subseqüente, sem cobrança de quaisquer acréscimos ao contribuinte.  

5.4. Todos os documentos de arrecadação serão identificados, de forma que fiquem 
evidenciados, no mínimo, a identificação da instituição, da máquina utilizada, o número da 
operação, a data e o valor recebido. 

5.5. Somente o DAE providenciará a emissão e remessa dos documentos de arrecadação 
aos contribuintes. 

5.6. As Instituições Financeiras não se responsabilizam pelas declarações consignadas nos 
documentos de arrecadação, competindo-lhe recusar o recebimento quando o documento 
de arrecadação for impróprio ou quando contiver emendas e/ou rasuras.  

5.7. A Instituição Financeira credenciada fica autorizada após creditar o valor integral 
arrecadado no prazo estabelecido, efetuar o lançamento do débito da tarifa bancária. O 
repasse da arrecadação será feito em conta corrente a ser indicada no Contrato.  

5.8. A instituição financeira deverá repassar o produto da arrecadação nos prazos máximos 
definidos a seguir: 

5.8.1. No 2º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 
guichê. 

5.8.2. No 2º dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados no Auto 
Atendimento, na Internet e em débito automático; 

5.8.3. No 2º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 
corresponde bancários e Rede Lotérica. 

5.8.4. Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela 
instituição, no dia útil subseqüente à data dos mesmos, bem como reenvio em até 
02 (dois) dias corridos sempre que solicitado pela DAE. 

5.8.5. No caso de o recebimento junto ao contribuinte ser feito por estabelecimento 
comercial sob a responsabilidade da instituição credenciada, o prazo estipulado 
para o repasse será o mesmo.  

5.9. O produto total da arrecadação diária não repassada nos prazos determinados, 
sujeitará a Instituição Financeira a remunerar o DAE com os mesmos acréscimos da 
legislação do tributo arrecadado, a partir do dia útil seguinte ao prazo previsto nesta 
cláusula até o dia do efetivo repasse, exceto quando da ocorrência de feriado.  

5.9.1. Se o atraso no repasse for maior que o dobro do prazo estabelecido e se 
originar em falha ou negligência da entidade financeira, incorrerá cumulativamente 
na multa de 20% (vinte por cento) ao dia de atraso desses mesmos juros 
financeiros (Taxa Selic).  

5.10. Quando o DAE detectar a ausência de algum pagamento proveniente da arrecadação 
diária, identificados isoladamente e a qualquer tempo, será notificada a Instituição 
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credenciada a recolher aos cofres públicos o valor total do crédito, com todos os 
acréscimos legais de juros, multa e atualização monetária, bem como eventual 
recolhimento dos honorários advocatícios, emolumentos e demais custas eventuais, quando 
devidas, devendo para tanto a Instituição solicitar ao Departamento Financeiro, as 
correspondentes guias de pagamento, sendo vedado o repasse destes casos juntamente 
com o repasse de arrecadação diária normal.  

5.11. É vedado à Instituição Financeira utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, 
ainda que para uso interno, informações ou documentos vinculados à prestação de serviços 
para o DAE. Também é vedado o cancelamento ou débito de valores sem a devida 
justificativa, comunicando imediatamente o DAE.  

5.12. Os documentos de arrecadação ou o meio magnético serão colocados à disposição 
do DAE no primeiro dia útil (D+1) após a arrecadação.  

5.13. A instituição financeira, por sua vez, deverá regularizar o meio magnético também 
dentro de até dois dias úteis após a recepção do comunicado de inconsistência.  

5.14. Na ausência de disponibilização de documentos ou do meio magnético ou de 
prestação de contas nos prazos estabelecidos, caberá ao DAE a exigência de tal obrigação 
e, se for o caso, aplicação das penalidades previstas no Edital.  

5.15. Não será considerada como repassada a arrecadação enquanto o arquivo das 
transações remetido pelas Instituições Financeiras não for disponibilizado ao DAE, e nem 
quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no 
extrato bancário, e enquanto perdurar a irregularidade.  

5.16. As Instituições Financeiras se obrigam a manter sistemas operacionais e de 
informática capazes de bem operacionalizar esses serviços e a fornecer ao DAE, 
prontamente, as informações necessárias ao acompanhamento das movimentações 
financeiras e outras que forem requeridas, de modo que os serviços sejam prestados dentro 
do melhor padrão de qualidade possível. 

5.17. As Instituições Financeiras credenciadas se obrigam a respeitar fielmente o padrão 
FEBRABAN e a encaminhar nos arquivos magnéticos de arrecadação diária todos os 
pagamentos de uma mesma data de crédito, não devendo existir em um mesmo arquivo 
mais de uma data de crédito, sob pena da obrigatoriedade da Instituição refazer e 
reencaminhar o arquivo para o DAE além das penalidades pertinentes. 

5.18. O DAE poderá determinar às Instituições credenciadas o não recebimento dos 
documentos de arrecadação após o vencimento, devendo para tanto, comunicar as 
Instituições credenciadas com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

5.19. As Instituições financeiras credenciadas deverão manter as informações de 
transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo de 05 (cinco) anos. 

5.20. A Instituição Financeira assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus 
funcionários, agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua 
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instituição no cumprimento do presente Contrato, que venham em prejuízo dos interesses 
do DAE. 

5.21. Caso a Instituição Financeira não repasse o valor dos pagamentos realizados pelos 
contribuintes e/ou devedores, assumirá a responsabilidade pelo valor total não repassado, 
inclusive seus acréscimos e demais sanções aqui previstas. 

5.22. Após aceita a solicitação de credenciamento, o procedimento será homologado e 
adjudicado e o Contrato será enviado à empresa credenciada por e-mail para assinatura. 

6. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da verba 3390.3900 
(ficha 10) – classificação programática 031701.17512892.112, consignada no orçamento 
vigente do DAE e na correspondente do exercício futuro. 

 
7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O DAE pagará à Instituição Financeira a tarifa de até R$ 1,30 (um real e trinta centavos) 
por documento de arrecadação recebido através de débito automático; tarifa de até R$ 
1,55 (um real e cinqüenta e cinco centavos) pagamento por meio eletrônico, através dos 
terminais de autoatendimento, internet banking e caixas eletrônicos, e o valor de até R$ 
1,75 (um real e setenta e cinco centavos) pagamento presencial, através de correspondente 
bancário e lotérica. 

7.2. Será vedado o pagamento de sobretaxas de qualquer natureza. 

7.3. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, serão devidos pelo DAE encargos moratórios à taxa nominal 
de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.  
 
             7.3.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM 
= Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; 
e VP = Valor da prestação em atraso. 
 

8. DO REAJUSTE DO CONTRATO 

8.1. Os valores serão fixos durante o período do credenciamento. 

8.2. Caso autorizada a prorrogação do Contrato, após o período de 12 (doze) meses, os 
preços poderão ser reajustados de acordo com a variação do IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo. 
 
9. DO CREDENCIAMENTO E DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

9.1. A Comissão Permanente de Licitações procederá ao exame dos documentos julgando 
como habilitada as empresas que atendam integralmente as exigências de Habilitação e 
especificações deste Edital. 
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9.2. Presentes as condições e os documentos exigidos neste Edital, e após a homologação do 
procedimento a Instituição Financeira será convocada para assinar o Contrato no prazo de 5 
(cinco) dias. 

9.3. O Contrato, que obedecerá às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, será 
celebrado com a adjudicatária para consecução de seu objeto. 
 
9.4. O proponente vencedor será convocado, por e-mail, para assinar o instrumento 
contratual, na forma da minuta apresentada no Anexo 8, adaptado à proposta vencedora. 
 
9.5. O Contrato poderá ser rescindido pelo DAE, a qualquer tempo, de conformidade com os 
artigos 77, 78, 79 e seus parágrafos, da Lei no 8.666/1993. 
 
9.6. Caberá a rescisão imediata do Contrato, além de outras hipóteses legais, 
independentemente de interpretação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo de outras 
penalidades, quando a Contratada: 
 
 9.6.1. Falir, for objeto de concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
 
 9.6.2. Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação; 
 
 9.6.3. Deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações contratuais; 
 
 9.6.4. Desatender às determinações do servidor do DAE no exercício de suas 
atribuições de acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato; 
 
 9.6.5. Cometer, reiteradamente, faltas na execução do Contrato; 
 
 9.6.6. For objeto de fusão, cisão ou incorporação que prejudique o cumprimento 
do Contrato. 
 
9.7. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, que trata o art. 57, II, da Lei 
8.666/93. 
 
 9.7.1. A Credenciada ficará sujeita a comprovação das mesmas condições 
habilitatórias do início do Contrato, conforme estabelece a Art. 55, Inc. XIII, da Lei 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 
 
9.8. Do Descredenciamento – O presente credenciamento poderá ser rescindido pela 
inexecução das obrigações pactuadas, quer pela superveniência de norma legal que a torne 
formal ou materialmente inexigível ou desde que ocorra qualquer das hipóteses previstas 
no art. 78 da Lei nº 8.666/93, com seus posteriores alterações à qual as partes 
expressamente se submetem, podendo a rescisão ser determinada: 
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a-) A qualquer tempo, por qualquer das partes, mediante a denúncia da parte interessada, 
com antecedência de 30 (trinta) dias; 

b-) Por ato unilateral e escrito do DAE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do art. 78 
da Lei 8.666/93, com suas posteriores alterações. 

c-) Judicial, nos termos da Lei. 

d-) permanecem garantidos os direitos do DAE em caso de rescisão administrativa, prevista 
no art. 77, da Lei 8.666/93, com suas posteriores alterações. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Qualquer participante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
interpor recurso, sendo-lhe concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do 
indeferimento ou deferimento do credenciamento para apresentação de razões do recurso, 
no qual poderá juntar memoriais, ficando as demais participantes desde logo intimados 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
 
10.2. Interposto o recurso, a Comissão de Licitações poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente.  

10.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados o processo 
será encaminhado ao Superintendente para prosseguimento quanto ao credenciamento ou 
não da Instituição Financeira.  

10.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  

10.5. Somente serão aceitos os recursos previstos na Lei Federal n.º 8.666/93, os quais 
deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo, na sede da Autarquia, de segunda à 
sexta-feira, exceto feriados, no horário das 08h00 às 16h00, ininterruptas, ou por meio 
eletrônico através do email licitacao@daeamericana.com.br, dirigidos ao Senhor 
Superintendente do DAE, por intermédio da Comissão de Licitações. 

10.6. A Comissão de Licitações franqueará aos interessados, desde a data do início do 
prazo para interposição de recursos até o seu término, vista do processo de licitação, a ser 
solicitado no Setor de Protocolo, de segunda à sexta-feira, exceto feriados, das 09h00 às 
12h00 e das 14h00 as 16h00. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993, quem: 
 
a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência do 
credenciamento; 
b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) falhar ou fraudar na execução do objeto; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
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e) cometer fraude fiscal; 
f) não mantiver a proposta; e, 
g) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não iniciar a execução do 
objeto, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
credenciamento. 
 
11.2. O Credenciado que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita,sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para o DAE; 
 
b) descredenciamento; 
 
c) suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 
dois anos; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o Credenciado ressarcir o DAE pelos prejuízos causados. 
 
11.3. Pelo não cumprimento por parte do credenciado das obrigações assumidas por seu 
credenciamento ou infringência dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas as 
seguintes penalidades, de acordo com a gravidade da falta: 

11.3.1. Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de menor 
gravidade e sanáveis sem prejuízo para o DAE, para as quais tenha o contratado concorrido 
diretamente; 

11.3.2. Advertência cumulada com reposição de prejuízos quando forem 
constatadas irregularidades de menor gravidade com prejuízo para o DAE, para as quais 
tenha o contratado concorrido diretamente; 

11.3.3. Rescisão do Contrato quando reiteradamente descumprir alguma cláusula 
deste Edital com prejuízo para o DAE e com a concorrência do credenciado para tal, ou 
quando o credenciado deixar de cumprir as obrigações assumidas através de falta grave 
dolosa ou revestida de má-fé ou quando constatada a inveracidade de qualquer das 
informações ou dos documentos fornecidos pelo credenciado. 

11.3.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das 
demais, quando cabíveis. 

11.3.5. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que 
lhes correspondam, não será considerado como inadimplemento se tiver ocorrido por 
motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados cujos 
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efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do 
Código Civil. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Este credenciamento deverá ser anulado se ocorrer ilegalidade no seu processamento 
ou julgamento e poderá ser revogado, por motivo devidamente justificado e a juízo 
exclusivo da Administração, caso seja julgada inoportuna ou inconveniente ao interesse 
público. 

12.2. A participação na licitação implica ao interessado, desde seu pedido de 
credenciamento, na aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, bem como a 
sujeição às condições nele previstas, nos termos da Lei, sob pena de incorrer nas 
penalidades previstas neste Edital, e na Lei Federal n.º 8.666/93.  

12.3. É facultada a Comissão de Licitações ou a Autoridade Superior, em qualquer fase do 
credenciamento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que 
deveria constar ou ter sido providenciada durante o período de duração para o 
credenciamento, pelos participantes, salvo nos casos de diligência, onde poderão ser 
acrescentados documentos para a comprovação dos já existentes. 

12.4. A entrega intempestiva dos envelopes acarretará o não acolhimento pela Comissão 
de Licitações. 

12.5. Além das disposições expressas neste Edital, as propostas sujeitam-se à legislação 
vigente. 

12.6. O ato de inscrição implica a sujeição às condições estabelecidas neste Edital. 

12.7. O Credenciado será responsável pelas informações e documentos ofertados, excluída 
qualquer responsabilidade civil ou penal para o DAE. 

12.8. Todas as atividades desenvolvidas serão fiscalizadas pelo DAE. 

12.9. Os pedidos de informações e/ou esclarecimentos relativos ao presente 
Credenciamento deverão ser encaminhados ao DAE, através do e-mail: 
licitacao@daeamericana.com.br sendo que as respostas estarão disponíveis aos 
interessados no site do DAE. 

12.10. Fica eleito, desde logo, o foro da comarca da cidade de Americana para dirimir 
eventuais questões decorrentes deste Edital. 

Americana, 30 de março de 2021. 
 
 
 
. 

Marcos Eduardo Morelli 
Diretor de Unidade Executiva 
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ANEXO I – DO EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº XX/21 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO  

O objeto do presente termo é o Credenciamento de instituições financeiras para prestação 
de serviços de arrecadação de faturas e demais documentos emitidos pela autarquia “DAE – 
Americana”, em padrão FEBRABAN, através da rede de atendimento do Banco, de guichês 
de caixa e/ou meios eletrônicos com prestação de contas por meio magnético dos valores 
arrecadados. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

Manutenção das atividades arrecadatórias do Departamento de Água e Esgoto de 
Americana, visando à transparência, a padronização de tarifas e Contratos, facilitação e 
segurança do processo de arrecadação e melhor atendimento aos usuários dos nossos 
serviços. 

 

3. DOS QUANTITATIVOS  

Atualmente, o DAE possui 83.000 mil unidades consumidoras cadastradas e a estimativa de 
processamento de faturas é de aproximadamente 950.000, considerando as faturas 
mensais, carnês e guias de recolhimento, processadas em 2020. 

 

4. DA FORMA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

4.1. A instituição financeira credenciada prestará serviços de recebimento de faturas de 
tarifa de água e esgoto e demais documentos de arrecadação de acordo com as 
estipulações do presente edital e minuta do Contrato. 

4.1.1. A prestação dos serviços de arrecadação, através de código de barras e débito 
automático, com respectiva prestação de contas por transmissão eletrônica de dados, em 
favor do DAE, será realizada pela instituição financeira, por suas subsidiárias, agências 
bancárias e postos de serviços, existentes ou a serem criados. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

5.1. Receber faturas de tarifa de água e esgoto e demais documentos de arrecadação, 
aprovados pelo DAE, que estejam com todos os campos de informações obrigatórios 
devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela qual se 
processe o pagamento, nos termos deste Credenciamento. 
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5.2. Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, 
inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do Contrato. 

5.3. Apresentar ao DAE, no ato da assinatura do Contrato, meios necessários à 
implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento 
de cada unidade arrecadadora, inclusive correspondentes bancários, mantendo tais 
condições durante todo o período de vigência do Contrato, sendo que a implementação de 
novas modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pelo DAE de 
Americana. 

5.4. Comunicar formalmente ao DAE, com a maior brevidade possível, a ocorrência de 
avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da 
instituição financeira, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de 
pagamento colocado à disposição do usuário, ou na modificação de qualquer processo que 
tenha reflexo nos serviços objeto do Contrato. 

5.5. A informação recebida nas faturas de água e esgoto será obtida pela leitura do código 
de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica. 

5.6. A instituição financeira não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa 
do usuário e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações. 

5.7. Autenticar a fatura de água e esgoto, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da 
recepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de 
transação, valor e data de pagamento, além da representação numérica do código de 
barras. 

5.8. Em caso de incorreção de dados, o contratado se compromete a regularizar as 
informações no menor prazo possível, sem prejuízo das penalidades previstas no Contrato. 

5.9. Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos 
instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento 
concernente aos serviços de arrecadação objeto do Contrato, o que dependerá de prévia 
ciência das partes, por escrito. 

5.10. Fornecer ao DAE, sempre que solicitadas, prova de regularidade de encargos 
trabalhistas, fiscais e previdenciários 

5.11. Disponibilizar ao DAE os documentos e as informações necessárias para a verificação 
dos procedimentos de arrecadação, ficando a instituição financeira obrigada a resolver 
eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos 
auditados, no prazo máximo de 03 (três) dias. 

5.12. Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um 
período mínimo de 05 (cinco) anos. 

5.13. A Contratada fica autorizada após creditar o valor integral arrecadado no prazo 
estabelecido, efetuar o lançamento do débito da tarifa bancária. 
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5.14. A instituição financeira deverá repassar o produto da arrecadação nos prazos 
máximos definidos a seguir: 

5.14.1. No 2º dia útil após a data do recebimento para os documentos 
arrecadados no guichê.  

5.14.2. No 2º dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados 
no Auto Atendimento, na Internet e em débito automático; 

5.14.3. No 2º dia útil após a data do recebimento para os documentos 
arrecadados nos correspondentes bancários e Rede Lotérica. 

5.14.4. Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela 
instituição, no dia útil subseqüente à data dos mesmos, bem como reenvio em 
até 02 (dois) dias corridos sempre que solicitado pela DAE. 

5.15. Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de 
transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também 
utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes. 

5.16. Formar cadastro dos clientes que optaram pelo débito automático em conta corrente 
através de suas agências; 

5.17. Atualizar o cadastro, encaminhando ao DAE um arquivo contendo os clientes 
optantes, para que se efetue os devidos acertos nos registros; 

5.18. Processar o arquivo magnético recebido do DAE (Movimento de Débito), efetuando 
os débitos nas contas correntes dos clientes, na data do vencimento identificadas no 
arquivo, no caso da existência de saldos suficientes em conta corrente; 

5.19. Enviar ao DAE arquivo magnético, através de transmissão eletrônica, contendo as 
informações sobre o processamento dos arquivos de movimento de débito. A instituição 
financeira efetuará o encaminhamento deste arquivo no dia seguinte, após o vencimento, 
ressalvado nos casos de feriados locais. 

5.20. É vedado à Contratada: 

5.20.1. Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, 
informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o DAE. 

5.20.2. Cancelar ou debitar valores sem a devida justificativa, comunicando 
imediatamente o DAE. 

5.20.3. Não será considerada como repassada a arrecadação: 

5.20.4. Enquanto o arquivo das transações remetido pela instituição financeira não for 
disponibilizado ao DAE; 

5.20.5. Quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor 
registrado no extrato, e enquanto perdurar a irregularidade. 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DO DAE 

6.1. Verificar e controlar a consistência das informações relativas à arrecadação; 

6.2. Eleger o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de dados 
em compatibilidade com os sistemas bancários e sem custos adicionais ao contratado; 

6.3. Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, 
conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras e débito 
automático; 

6.4. Remunerar a instituição financeira pelos serviços efetivamente prestados; 

6.5. Colocar à disposição dos usuários a informação necessária para que estes possam 
efetuar seus pagamentos; 

6.6. As faturas em débito automático e cada código de barras devem possuir valor único 
para pagamento, visando facilitar automação dos serviços.  

6.7. No caso de pagamento após o vencimento, os encargos serão cobrados pelo DAE; 

6.8. O DAE providenciará a emissão e remessa das faturas aos usuários não podendo, em 
hipótese alguma, se utilizar dos serviços da instituição financeira para tal finalidade. 

6.9. Para emissão dos documentos de arrecadação, o DAE deverá padronizar, em um único 
formulário, todas as suas faturas, permitindo assim, a automação dos serviços de 
arrecadação por parte da instituição financeira. 

6.10. O DAE deverá enviar à instituição financeira, através de transmissão eletrônica, até o 
5º (quinto) dia útil antes da data dos débitos, arquivo magnético contendo os débitos o 
serem realizados, conforme “lay-out” FEBRABAN. 

6.11. Manter cópia do arquivo enviado à instituição financeira, para retransmissão na 
eventualidade de danificação do mesmo; 

6.12. Encaminhar à instituição financeira, através de transmissão eletrônica, todas as 
alterações que ocorrerem no controle de identificação dos usuários, bem como, as 
exclusões/inclusões solicitadas pelo DAE; 

6.13. Fornecer massa de teste para que a instituição financeira efetue os testes necessários 
visando a homologação, por parte do DAE, da sistemática de trabalho.  

 

7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. A prestação de serviços de arrecadação ficará sempre sujeita à regulamentação e 
fiscalização do DAE, sendo gestor o Departamento Econômico e Financeiro, ou outro 
servidor por ele designado. 
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8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O DAE poderá determinar a qualquer momento, mediante prévia comunicação à 
instituição financeira, a realização de inspeções e levantamentos, inclusive nas agências 
integrantes da rede arrecadadora, para certificação dos procedimentos de processamento e 
repasse dos recursos arrecadados. 

8.2. A instituição financeira declara conhecer que, conforme a norma legal vigente é 
proibida fornecer a terceiros qualquer tipo de informação que tenha obtido por ocasião da 
execução do CONTRATO. Em consequência, a instituição financeira se obriga a realizar 
todos os atos necessários para manter esta reserva, inclusive instruindo neste sentido os 
seus funcionários, agentes e representantes. 

8.3. A instituição financeira assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus 
funcionários, agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua 
instituição no cumprimento de suas obrigações. 

8.4. Caso a instituição financeira não repasse o valor dos pagamentos realizados pelos 
usuários e/ou devedores, assumirá a responsabilidade pelo valor total não repassado, 
inclusive seus acréscimos legais, sem prejuízo das sanções a que estiver sujeito. 

 
 
 

Departamento Econômico e Financeiro 
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ANEXO 2– DO EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 01/21 
MODELO DE PROPOSTA  COMERCIAL 

 
Chamada Pública nº 01/2021 

 
Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

Dados Bancários: 

Responsável pela assinatura do Contrato: 

CPF: 

RG: 

E-mail Comercial: 

E-mail Pessoal: 

 
Integra a presente proposta comercial o Termo de Referência elencado no Anexo 1 do edital da 
licitação em referência, a qual o participante ...........................................(nome da empresa) DECLARA 
ter plena ciência e conhecimento, comprometendo-se a cumprir suas determinações e 
características fielmente para a execução do objeto contratual. 

Os preços estão com todos os tributos incidentes e demais despesas diretas e indiretas, incluídos 
nos mesmos: 

ITEM UNID. DESCRIÇÃO QUANT    VALOR 
 UNITÁRIO   VALOR TOTAL 

01 Serv. 
PAGAMENTO PRESENCIAL  
Correspondente Bancário e  
Rede Lotérica. 

196.000 R$ 1,75  R$ 343.000,00 

02 Serv. 
PAGAMENTO POR MEIO ELETRÔNICO  
Internet banking, Autoatendimento  
e Caixa eletrônico. 

560.000 R$ 1,55  R$ 868.000,00 

03 Serv. Débito Automático 194.000 R$ 1,30 R$ 252.200,00 

                                                                    Total  950.000  R$ 1.463.200,00 
 

 

OBS: As quantidades mencionadas são estimativas com base no exercício anterior.  

 

Os valores unitários representam o valor máximo que o dae-americana aceitará para o 
credenciamento.  
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Os valores representam o total estimado, sendo que cada instituição receberá de acordo 
com a efetiva arrecadação. 

 

 

 

 
__________________________________________ 

Nome do titular ou representante legal: 

RG:  

Cargo:  

Data:    

Telefone: 

E-mail: 
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ANEXO 3 – DO EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 01/21 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.502/2021 
CHAMADA PÚBLICA  N º 01/21 
 
 

A Instituição Financeira ................................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº. 
............................................................................, sediada à ......................................................., bairro 
..........................................., município de ................................................, por seu representante legal o Sr. 
........................, inscrito sob o CPF nº. ....................................................... e RG nº: ............................................, 
domiciliado na ........................................., e-mail ................................................................ vem por meio deste, 
solicitar o Credenciamento junto ao Departamento de Água e Esgoto de Americana, para 
serviços de arrecadação, através das contas de água e demais guias emitidas, com 
respectiva prestação de contas por transmissão eletrônica de dados, em favor do DAE, que 
serão realizadas pelo credenciado, por suas subsidiárias, através de agências bancárias 
(guichê de caixa) e/ou correspondentes bancários e/ou postos credenciados e/ou rede 
lotérica. 

Declaro, sob as penalidades da lei, preencher nesta data, todas as condições exigidas no 
Edital da Chamada Pública nº xx/xxxx e, nunca ter sofrido qualquer penalidade no exercício da 
atividade, especialmente que possuo estrutura para prestar os serviços previstos no Edital, e 
que aceito prestar os serviços pelos valores constantes da tabela prevista neste regulamento. 

Apresento documentos, declarando expressamente a concordância com todas as 
condições apresentadas no Edital e ciência de que o pedido de Credenciamento poderá ser 
deferido ou indeferido, segundo a avaliação da Comissão Permanente de Licitações. 

As intimações e comunicações decorrentes deste requerimento poderão ser 
endereçadas ao endereço ................................., seja pessoalmente, por carta ou por meio 
eletrônico, através do e-mail ......................... 

Termos em que, pede deferimento. 

 

 

_________,______de_____________ de 2021 
 
 

__________________________________ 
Assinatura e carimbo do licitante. 
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ANEXO 4 – DO EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 0121 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº ...../21 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.502/2021 
CHAMADA PÚBLICA  N º 01/21 
INEXIGIBILIDADE Nº XX/21 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
AMERICANA  E A EMPRESA ..................................., 
TENDO COMO  OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ARRECADAÇÃO DE FATURAS E DEMAIS 
DOCUMENTOS EMITIDOS PELA AUTARQUIA “DAE – 
AMERICANA”, EM PADRÃO FEBRABAN, ATRAVÉS DA 
REDE DE ATENDIMENTO DO BANCO, DE GUICHÊS DE 
CAIXA E/OU MEIOS ELETRÔNICOS COM PRESTAÇÃO 
DE CONTAS POR MEIO MAGNÉTICO DOS VALORES 
ARRECADADOS, CONFORME QUANTIDADES E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

São partes deste Contrato: 
 

DAE: DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO, autarquia municipal, com sede à Rua dos 
Estudantes nº 333, Bairro Cordenonsi, nesta cidade de Americana/SP, inscrito no CNPJ/MF 
sob nº 46.755.690/0001-90, doravante denominado simplesmente DAE, neste ato 
representada pelo seu Superintendente, Sr. ........................., RG/SSP/SP nº ......................... e 
CPF nº ................................., doravante denominado DAE.  
 
CONTRATADA: .................................., sediada  à Rua ......................... nº ...., Bairro ........................, 
na cidade de .........................../SP, com CNPJ nº ...................., daqui por diante designada 
simplesmente CONTRATADA, representada pelo Sr. .............................., RG nº 
............................ e CPF nº ..................................... 
 

CLÁUSULA 1 - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de arrecadação de faturas 
e demais documentos emitidos pela autarquia “DAE – Americana”, em padrão FEBRABAN, 
através da rede de atendimento do banco, de guichês de caixa e/ou meios eletrônicos com 
prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados, conforme termo de 
referência e proposta oferecida à mencionada licitação e do respectivo edital e seus anexos, 
que fazem parte integrante deste instrumento.  

CLÁUSULA 2 -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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2.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da verba 3390.3900 
(ficha 10) – classificação programática 031701.17512892.112, consignada no orçamento 
vigente do DAE e na correspondente do exercício futuro. 
 
CLÁUSULA 3 –  DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. O DAE pagará à CONTRATADA: 

3.1.1. Tarifa de R$ xx,xx (______) por documento de arrecadação recebido através de débito 
automático;  

3.1.2. Tarifa de R$ xx,xx (______) por documento de arrecadação recebido com código de 
barras padrão FEBRABAN, através dos terminais de autoatendimento, internet banking, bank 
fone, auto pagamento e caixas eletrônicos; 

3.1.3. Tarifa de R$ xx,xx (______) por documento de arrecadação recebido com código de 
barras padrão FEBRABAN através de agências bancárias (guichê de caixa) e/ou 
correspondentes bancários e/ou postos credenciados e/ou rede lotérica. 

 3.1.4. No recebimento e aceitação dos serviços, serão observadas, 
no que couber, as disposições contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal n.º 8.666/93 
e suas alterações 

3.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas na 
forma deste Contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva do objeto 
executado. 

3.3. Em nenhuma hipótese e em tempo algum poderá ser invocada qualquer dúvida quanto 
aos preços cotados, para modificação ou alteração dos preços estabelecidos.. 

3.4. Os pagamentos de que trata o item 3.1 somente ocorrerão em caso de serviço 
efetivamente prestado pela CONTRATADA. 

3.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo DAE encargos moratórios à 
taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 
juros simples.  
 
            3.6.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 
CLÁUSULA 4 - DO REAJUSTE  

4.1. Caso autorizada a prorrogação do Contrato, após o período de 12 (doze) meses, o 
preço poderá ser reajustado de acordo com a variação do IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo. 
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CLÁUSULA 5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1. Prestar os serviços objeto deste Contrato nas condições previstas no Edital e nos termos 
do credenciamento realizado que deu origem a este Contrato. 

5.2. Não ceder ou transferir o presente Contrato a terceiros, sob pena de ser ele rescindido. 

5.3. Receber faturas de tarifa de água e esgoto e demais documentos de arrecadação, 
aprovados pelo DAE que estejam com todos os campos de informações obrigatórios 
devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela qual se 
processe o pagamento, conforme exigências. 

5.4. Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, 
inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do Contrato. 

5.5. Apresentar ao DAE, no ato da assinatura do Contrato, meios necessários à 
implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de 
cada unidade arrecadadora, inclusive correspondentes bancários, mantendo tais condições 
durante todo o período de vigência do Contrato, sendo que a implementação de novas 
modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pelo DAE. 

5.6. Comunicar formalmente ao DAE, com a maior brevidade possível, a ocorrência de 
avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da 
instituição financeira, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de 
pagamento colocado à disposição do usuário, ou na modificação de qualquer processo que 
tenha reflexo nos serviços objeto do Contrato. 

5.7. A informação recebida nas faturas de água e esgoto será obtida pela leitura do código 
de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica. 

5.8. A instituição financeira não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa 
do usuário e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações. 

5.9. Autenticar a fatura de água e esgoto, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da 
recepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, 
valor e data de pagamento, além da representação numérica do código de barras. 

5.10. Em caso de incorreção de dados, o contratado se compromete a regularizar as 
informações no menor prazo possível, sem prejuízo das penalidades previstas no Contrato. 

5.11. Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos 
instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento 
concernente aos serviços de arrecadação objeto do Contrato, o que dependerá de prévia 
ciência das partes, por escrito. 

5.12. Fornecer ao DAE, sempre que solicitadas, prova de regularidade de encargos 
trabalhistas, fiscais e previdenciários. 
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5.13. Disponibilizar ao DAE os documentos e as informações necessárias para a verificação 
dos procedimentos de arrecadação, ficando a instituição financeira obrigada a resolver 
eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos 
auditados, no prazo máximo de 03 (três) dias. 

5.14. Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de 
transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também 
utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes. 

5.15. Formar cadastro dos clientes que optaram pelo débito automático em conta corrente 
através de suas agências. 

5.16. Atualizar o cadastro, encaminhando ao DAE um arquivo contendo os clientes 
optantes, para que se efetue os devidos acertos nos registros. 

5.17. Processar o arquivo magnético recebido do DAE (Movimento de Débito), efetuando 
os débitos nas contas correntes dos clientes, na data do vencimento identificadas no 
arquivo, no caso da existência de saldos suficientes em conta corrente. 

5.18. Enviar ao DAE arquivo magnético, através de transmissão eletrônica, contendo as 
informações sobre o processamento dos arquivos de movimento de débito. A instituição 
financeira efetuará o encaminhamento deste arquivo no dia seguinte, após o vencimento, 
ressalvado nos casos de feriados locais. 

5.19. É vedado à CONTRATADA: 

5.19.1. Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, 
informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o DAE. 

5.19.2. Cancelar ou debitar valores sem a devida justificativa, comunicando imediatamente 
o DAE. 

5.19.2. Não será considerada como repassada a arrecadação: 

5.19.4. Enquanto o arquivo das transações remetido pela instituição financeira não for 
disponibilizado ao DAE; 

5.19.5. Quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor 
registrado no extrato, e enquanto perdurar a irregularidade. 

5.19.6. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais e outros resultantes da execução do Contrato. 

5.19.7. A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere ao DAE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do Contrato. 

5.19.8. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos danos causados diretamente ao DAE 
ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, na execução do Contrato. 
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5.19.9. O DAE atribui às instituições financeiras credenciadas a responsabilidade de 
autenticar faturas de água e esgoto e demais guias de recolhimento, bem como emitir 
comprovantes eletrônicos de pagamento dos referidos documentos com a chancela dos 
seus correspondentes. 

5.19.10. As Instituições Financeiras se obrigam a manter sistemas operacionais e de 
informática capazes de bem operacionalizar esses serviços e a fornecer ao DAE, 
prontamente, as informações necessárias ao acompanhamento das movimentações 
financeiras e outras que forem requeridas, de modo que os serviços sejam prestados dentro 
do melhor padrão de qualidade possível. 

CLÁUSULA 6 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
6.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos e limites da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA 7 - DAS OBRIGAÇÕES DO DAE 

7.1. Verificar e controlar a consistência das informações relativas à arrecadação; 

7.2. Eleger o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de dados 
em compatibilidade com os sistemas bancários e sem custos adicionais ao contratado; 

7.3. Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, 
conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras e débito 
automático; 

7.4. Remunerar a instituição financeira pelos serviços efetivamente prestados; 

7.5. Colocar à disposição dos usuários a informação necessária para que estes possam 
efetuar seus pagamentos; 

7.6. O DAE providenciará a emissão e remessa das faturas aos usuários não podendo, em 
hipótese alguma, se utilizar dos serviços da instituição financeira para tal finalidade. 

7.7. Para emissão dos documentos de arrecadação, o DAE deverá padronizar, em um único 
formulário, todas as suas faturas, permitindo assim, a automação dos serviços de 
arrecadação por parte da instituição financeira. 

7.8. O DAE deverá enviar à instituição financeira, através de transmissão eletrônica, até o 5º 
(quinto) dia útil antes da data dos débitos, arquivo magnético contendo os débitos o serem 
realizados, conforme “lay-out” FEBRABAN. 

7.9.  O DAE deverá manter cópia do arquivo enviado à instituição financeira, para 
retransmissão na eventualidade de danificação do mesmo. 
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7.10. Encaminhar à CONTRATADA, através de transmissão eletrônica, todas as alterações 
que ocorrerem no controle de identificação dos usuários, bem como, as exclusões/inclusões 
solicitadas pelo DAE. 

7.11. Fornecer massa de teste para que a instituição financeira efetue os testes necessários 
visando a homologação, por parte do DAE, da sistemática de trabalho.  

CLÁUSULA 8 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. A gestão e fiscalização deste Contrato ficará a cargo do Departamento Econômico e 
Financeiro, que promoverá o acompanhamento e a fiscalização dos documentos de 
arrecadação.  
 
CLÁUSULA 9 - PENALIDADES 

9.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, 
pela inexecução total ou parcial do Contrato: 
 
 a) advertência; 
 b) multa(s); 
 c) impedimento de licitar e contratar com a Administração nos casos previstos 
em lei. 
 
 9.1.1. No tocante às multas, serão aplicadas na seguinte conformidade: 

 9.1.1. São aplicáveis as sanções administrativas previstas no Capítulo IV da Lei 
federal n.º 8.666/93 e demais normas pertinentes, bem como as abaixo especificadas: 

a.  multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do pedido ou da Nota Fiscal 
correspondente, por dia de atraso na entrega do objeto desta licitação, até o limite 
de 5% (cinco por cento), a qual deverá ser descontada da primeira fatura a que 
tiver direito e assim, sucessivamente, até o seu  pagamento integral. Após o prazo 
máximo de 05 (cinco) dias de atraso, sem motivo justificado, o DAE, poderá 
rescindir o Contrato e cumulativamente, aplicar a sanção prevista neste mesmo 
item, letras “d” e “e”; 

b.  multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratual do bem, objeto da 
referida licitação, que estiver em desacordo com as especificações contidas no 
Edital e seus anexos; 

c.  multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, por outros 
motivos que possam ensejar a inexecução parcial do Contrato, além das hipóteses 
expressamente estabelecidas. Sua reincidência poderá acarretar a rescisão do 
Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nas alíneas ‘d’ e ‘e’, 
deste subitem;  
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d.  multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de rescisão, 
por culpa ou requerimento da CONTRATADA, sem motivo justificado ou amparo 
legal; 

e.  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o DAE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

9.2. As penalidades são independentes e a  aplicação de uma não exclui a de outras. 

 9.3. Além dos motivos constantes nos artigos de 77 a 80 da Lei federal nº 8.666/93, é 
facultado ao DAE o direito de rescindir o Contrato, total ou parcialmente, 
independentemente de Notificação Judicial ou Extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) Falência, Concordata ou dissolução da sociedade; 

b) Transferência, no todo ou em parte, do Contrato, sem prévia e expressa 
autorização do DAE. 

9.4. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo 
de força maior ou caso fortuito. 
 
CLAÚSULA 10 - DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO 

10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na cláusula anterior e das demais conseqüências previstas em lei ou em 
regulamento, enseja a sua rescisão por ato unilateral e escrito da DAE, independentemente 
de notificação prévia devendo o ato ser formalmente motivado nos autos do processo e 
estando assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.2. É justo motivo para a rescisão do Contrato a ocorrência das situações previstas no 
artigo 78, incisos I a XVII e respectivos parágrafos da Lei Federal nº 8.666/93, arcando, a parte 
que der causa à rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei ou 
regulamento; 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da DAE em rescindir administrativamente este 
ajuste, conforme previsão do artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.4. Além de outras penalidades que possam ser cabíveis, a DAE poderá aplicar à 
CONTRATADA as penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA 11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas deste 
Contrato e do regime de direito público a que está submetido, na forma da legislação de 
regência. 
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11.2. Ficam vinculados a este Contrato e passam a fazer parte integrante dele, o ato que 
originou a presente licitação (Edital) e a proposta da CONTRATADA. 

11.3. A CONTRATADA se obriga a manter durante a execução do presente Contrato todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento de abertura da presente 
Chamada Pública. 

11.4. Fica expressamente consignado que a fiscalização do objeto do presente Contrato 
estará a cargo da DAE. 

11.5. Essa fiscalização em nenhuma hipótese eximirá a CONTRATADA das 
responsabilidades contratuais e legais, bem como sobre danos materiais ou pessoais que 
forem causados ao DAE e/ou a terceiros, seja por atos ou omissões da empresa, de seu 
pessoal técnico ou preposto. 

11.6. O presente Contrato é celebrado em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93, e 
suas alterações. 

CLÁUSULA 12- DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 
 

12.1. A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir o presente Contrato, no todo ou em 
parte, sem autorização do DAE. 
 
12.2. É vedada à CONTRATADA subcontratar qualquer parcela dos serviços  sem 
autorização, prévia e por escrito, do DAE. Não observadas estas disposições, incorrerá no 
disposto na Cláusula 9. 
 
12.3. Caso autorizado só será admitida a subcontratação caso a mesma não seja superior a 
30% do valor do Contrato, e caso a empresa a ser subcontratada atenda as mesmas 
exigências do Edital– fase Habilitação para a CONTRATADA, que deverá ser aprovada pelo 
gestor do Contrato. 
 
12.4. À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pelos serviços por ela executados 
bem como pelos executados por terceiros subcontratados, não havendo desta forma, 
qualquer vínculo contratual entre o DAE e eventuais subcontratadas da CONTRATADA. 
 
12.5. As faturas emitidas por eventuais subcontratadas deverão estar sempre em nome da 
CONTRATADA, ficando expressamente vedada à emissão diretamente contra o DAE. 
 
CLÁUSULA 13 – DA CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 
 
13.1. As partes, por seus dirigentes, prepostos ou empregados, comprometem-se, mesmo 
após o término do presente Contrato, a manter completa confidencialidade e sigilo sobre 
quaisquer dados ou informações obtidas em razão do presente Contrato, reconhecendo 
que não poderão ser divulgados ou  fornecidos a terceiros, salvo com expressa autorização, 
por escrito, da outra parte. 
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13.2. As partes serão responsáveis, civil e criminalmente, por quaisquer danos causados uma 
a outra e/ou terceiros em virtude da quebra da confidencialidade e sigilo a que estão 
obrigadas. 
 
CLÁUSULA 14 – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 
 
14.1. Os estudos, projetos, relatórios e demais dados desenvolvidos pela CONTRATADA em 
razão dos serviços ora contratados, ainda que inacabados, serão de propriedade exclusiva do 
DAE, que poderá registrá-los nos órgãos  competentes e utilizá-los ou cedê-los sem 
qualquer restrição ou custo adicional. 
 
14.2. A CONTRATADA será a única responsável por infrações a direito de propriedade 
intelectual de terceiros, inclusive aquelas relacionadas a materiais, equipamentos, programas 
de computador ou processos de execução protegidos pela legislação em vigor, que tenham 
sido utilizados na execução dos serviços ora contratados, respondendo diretamente por 
quaisquer reclamações, indenizações, taxas ou comissões que forem devidas. 
 
CLÁUSULA 15 – DOS CASOS OMISSOS  
 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo DAE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos Contratos.  
 
CLÁUSULA 16 –  DA PUBLICAÇÃO  
 
16.1 Incumbirá ao DAE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.    
 
CLÁUSULA 17 - DO FORO 
 
17.1. As partes contratantes elegem, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja, o Foro de Americana para dirimir questões que eventualmente não consigam 
resolver por mútuo consenso. 
 E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam 
o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo. 

Americana,..... de ...............................de 2021. 
 
_____________________                                               _________________________ 
...................................      .......................................... 
DAE         CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: ___________________                         ______________________ 
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ANEXO 5 - DO EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 01/21 
MODELO DECLARAÇÃO DIVERSAS 

 
 
Nome completo (Representante Legal): 
________________________________________________________ 

 
RG nº: _________________________________________CPF  
nº:__________________________________________ 

 
 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, que a licitante 

_____________________________________________ (nome empresarial) interessada em 

participar da Chamada Pública nº XX/21, Processo Administrativo n° 4.502/2021.  

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na 

forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998;  

Ressalva: (           ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (*) 
(*) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.   
 
b) cumpre as normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo 

único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a 

não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos 

da Lei Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº 13.467/2017. 

 

 

Americana, ........ de .....................................de 2021. 
 
 
 

______________________________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO 6 – DO EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 01/21 
 
(ESTE DOCUMENTO SÓ SERÁ PREENCHIDO NA OCASIÃO DA ASSINATURA DO CONTRATO) 

DAE: 
CONTRATADA:  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 
CONTRATO Nº: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 
OBJETO:  
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*) 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a-) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b-) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c-) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 

d-) As informações pessoais dos responsáveis pela DAE estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e-) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a-) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b-) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

...................., ..................... de .....................de 2021.  
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GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo: 

CPF:  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo: 

CPF:  

Assinatura:  

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo DAE: 

Nome:  

Cargo: 

CPF:  

Assinatura:  

 

Pela CONTRATADA: 

Nome:  

Cargo: 

CPF:  

Assinatura:  

 

ORDENADOR DE DESPESAS DO DAE: 

Nome:  

Cargo: 

CPF:  

Assinatura: 
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ANEXO 7– DO EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 01/21 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

 
(ESTE DOCUMENTO SÓ SERÁ PREENCHIDO NA OCASIÃO DA ASSINATURA DO CONTRATO) 

 

Chamada Pública nº  

Processo Administrativo nº 

 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

 

CONTRATADA:  

CNPJ:  

CONTRATO N°:  

DATA DE ASSINATURA:  

VIGÊNCIA:  

OBJETO:  

VALOR:  

 

 

Eu (Nome do Superintendente do DAE), portador do RG nº ....................... e CPF nº 
.................................., Superintendente do DAE - Departamento de Água e Esgoto de 
Americana, CNPJ: 46.755.690/0001-90, situado a Rua dos Estudantes, nº 333 – Cordenonsi – 
Americana, venho através deste, declarar conforme Art. 83 Inciso XVIII de que os demais 
documentos originais, atinentes à correspondente licitação encontram-se no respectivo 
processo administrativo arquivado na origem à disposição deste Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo e serão remetidos imediatamente, quando requisitados. 

 

 

 

 

Carlos Cesar Gimenez Zappia 
Superintendente 
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ANEXO 8  - DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/21 
 

IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA QUE ASSINARÁ O CONTRATO 
 

Identificação da Empresa: 
 
 
Razão Social: ......................................................................................................................................  
 
CNPJ/MF: ........................................................................................................................................... 
 
Endereço: (rua , n° e bairro) .............................................................................................................. 
 
Cidade: ................................................................................................................................................ 
 
 
Identificação do Representante: 
 
 
Nome completo: ................................................................................................................................ 
 
RG nº ........................................................... – Órgão expedidor ...................................................... 
 
CPF nº ................................................................................................................................................ 
 
Cargo que ocupa na empresa: ............................................................................................................ 
 
Telefones para contato: ....................................................................................................................... 
 
E-mail:................................................................................................................................................ 
 
Observação:  
 Solicitamos a gentileza de preencher este formulário e entregá-lo juntamente com 

os documentos de habilitação (Envelope nº 1). Caso essa empresa seja vencedora, 
estes dados facilitarão a elaboração e assinatura do Contrato referente a este 
procedimento licitatório. 

 A não apresentação desta identificação não implicará na inabilitação da proponente. 
 

 
 


